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PROJETO DE LEI nº 009/2022. 

EMENTA Dispõe sobre as Diretrizes 

para a Elaboração e Execução da Lei 

Orçamentária de 2023 e dá outras 

providências. 

O Senhor DOMINGOS SÁVIO DA COSTA TORRES, Prefeito 

do município de Tuparetama, localizado no estado de Pernambuco, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal faz 

saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Ele sanciona a 

seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2022 

SE I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento as disposições do $ 2º e 

inciso II do caput do art. 165 da Constituição Federal, do § 1º do 

art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, da Lei Complementar 

à Constituição Federal nº. 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade 

Fiscal, as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2022, 

compreendendo: 

I = as metas e as prioridades da Administragdo Publica 

Municipal; 

sE = a estrutura e a organizagdo dos orgamentos fiscal e da 

seguridade social; 
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CAPITULO II 

DAS PRIORIDADES, METAS E RISCOS FISCAIS 
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« No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas 

Brão orgadas em moeda nacional, segundo os preços vigentes em 
mho de 2072 e classificadas de acordo com o Manual de 

edimentos da Receita Pública, emitido pela Secretaria do 

Souro Nacional. 

7°. Na estimativa das receitas considerar-se-á a tendência do 
presente tercicio, as perspectivas para a arrecadação no 

L exercicic de 2023 e as disposições da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 

'§8°. As despesas e as receitas serão demonstradas de forma 

'sintética e agregada e evidenciado “déficit” ou “superávit” 

gorrente, no orçamento ar 131. 

$9º. O valor da dotação destinada à reserva de contingência nao 
poderá ser inferior a 1% (um por cento) da receita corrente 
liquida. 

§10. Constarac do orgamenteo dotag? destinadas à execução de 
projetos a serem executados recursos oriundos de 

transferéncias voluntarias do Estado e da Unido, incluidas as 

contrapartidas. 

L Art. 14. No o da lei orçamentária para o exercicic de 2022 constara 
orizagdo para abertura de créditos adicicnais suplementares de até 
por cento do total dos orgamentos e autorizagdo para contratar 

ações de crédito, inclusive por Antecipagdo de Receita 

ntaria (ARO) , respeitadas as disposigdes da Lei de 

Sabilidade Fiscal, Resolução nº 43/2001 modificada pela 

67, de 07 de dezembro de 2005, do Senado Federal e 

llizagdes posteriores, bem como da legislagaoc aplicavel. 

'18. Não se incluem no limite estabelecido no art. 14, as 

entagdes de dotagdes do mesmo grupo, para atendimento das 

ites despesas: 

- pessoal e encargos sociais; 

* pagamentos do sistema previdenciário; 

- pagamento do serviço da divida; 

- pagamento das despesas correntes relativas a 

racionalizagdo do Sistema Unico de Saude, Assisténcia Social 

Sistema Municipal de Ensino; 

transferéncias de fundos ao Poder Legislativo: 



. GOVERNO MUNICIPAL DE 

E i 

vI - despesas destinadas 3 defesa civil, combate aos efeitos 

de catastrofes e as epidemias. 

€t. 16. Será considerada a obtengdo de superavit primario na 

laboragac do projeto, na aprovagdo e execução da lei orgamentaria 

para 2023, bem como deverd ser evidenciada a transparéncia da gestao, 

‘©bservando-se o principio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso 

*da sociedade as informag¢des, onde se inclui a Internet. 

mAES. 17. O projeto de lei orgamentdria, relative ao exercicie de 2023, 

devera assegurar os principios da justiga, da participagdo popular e 

de controle social, de transparéncia e de sustentabilidade ma 

elaboração e execugdo do orgamento, na seguinte conformidade: 

I -” o principio da sustentab dade deve ser transversal a 
todas as áreas da Administração Pública Municipal e assegurar o 

compromisso com uma gestão comprometida com a qualidade de vida 

da população, a eficiência dos serviços públicos e o equilíbrio 
intertemporal do orçamento.público; .; 

II - o principio da participação da sociedade e de controle 

social implica assegurar a todo cidadão a participagac na 
elaboragdc e no acompanhamento do orgamento por meio de 

instrumentos previstos na legislação; 

111 — o principioc da transparência implica, além da 

observância ao princípio constitucional da publicidade, a 
utilização de todos os meios disponíveis para garantir o efetivo 

acesso dos municipes as informações relativas ao orçamento; 

v - o principio de justig¢a social implica assegqurar, na 

elaboragac e execugao do orgamente, politicas piblicas, projetos 

e atividades que venham a reduzir as desigualdades entre 
individuos e regides da cidade, bem como combater a lusão 

social, o trabalho escravo e a vulnerabilidade da juventude negra 

em Tuparetama. 

Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste ártigo 

objetivam: 

I - reestruturar o espago urbano e a reordenação do 

desenvolvimento da cidade a partir de um compromisso com oS 

direitos sociais e civis; 

II - eliminar as desigualdades sociais, raciais e 

territoriais a partir de um desenvolvimento  econdmice 

sustentavel; 
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SECAO IV 

DAS ALTERACOES E DO PROCESSAMENTO 
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CAPITULO IV 

DAS RECEITAS 
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SEÇÃO II 

DESPESAS COM REGIME DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
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SEÇÃO III 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
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SEÇÃO IV 

DESPESAS COM PROGRAMAS, AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE 
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SEÇÃO V 

REPASSE DE RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO 
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Art. 48 

SEÇÃO VI 

DESPESAS COM PUBLICIDADE DE INTERESSE DO MUNICIPIO 

Art. 49 
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SECAO VIT 

TRANSFERENCIAS VOLUNTARIAS, AÇÕES E SERVIÇOS DE OUTROS GOVERNOS 

Art. 50 



I
S
I
I
I
I
I
I
I
I
A
A
 

< 
TUPARETAMA Trabalho, Ma 

Parágrafo único 

Art. 51. 

Parágrafo único 



Art. 

o W 

54. 

o\ 
> 

TUPARETAM 
Trabaiho, Mals Progresso! 

SECAO VIII 

REPASSES A INSTITUICOES PRIVADAS 
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SEÇÃO IX 

PARTICIPACAO EM CONSORCIO DE MUNICIPIOS, PARCERIAS E CONVENIOS 
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SECAO X 

DAS DOACOES E DOS PROGRAMAS ASSISTENCIAIS E CULTURAIS 

Art. 59 
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SECAO XI 

DOS CREDITOS ADICIONAIS 
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CAPITULO VI 

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 

SEÇÃO UNICA 

DA PROGRAMACAO FINANCEIRA 

CAPÍTULO VII 

DO ORÇAMENTO DOS FUNDOS 

SEÇÃO ÚNICA 
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CAPITULO VIII 

DAS VEDAGOES LEGAIS 
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CAPÍTULO IX 

DAS DÍVIDAS E DO ENDIVIDAMENTO 

SEÇÃO I 

DOS PRECATÓRIOS 

Art. 101 

Art. 102 
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SEÇÃO II 

DA CELEBRACAO DE OPERACOES DE CREDITO 

Art. 105 
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DA AMORTIZACAO E DO SERVICO DA DIVIDA CONSOLIDADA 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS 

SEÇÃO I 

DO ATENDIMENTO DAS METAS 
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SECAO III 

ALTERACOES NA LEGISLACAO TRIBUTARIA 

Art. 122 
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SEÇÃO IV 

DA PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO E DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 



A) 

TUPARETAMA Mais Trabaího, Mais Prograsso 

124 

I - 

Iz - 

125 

I 

a) 

b) 

1 - 

a) 

b) ; 

SEÇÃO V 

DA TRANSPARÊNCIA E DA DISPONIBILIZAÇÃO DE DADOS PELA INTERNET E 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 126 

Art. 127 

Art 128 
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Art. 126. Os relatdérios de execugdo orcamentéria e de gestdo fiscal, 

bem como o orgamento anual, a lei de diretrizes orcgamentéria, o plano 

plurianual e a prestacdo de contas serdo disponibilizados na internet 

para conhecimento publico. 

Art. 127. A populagdo também poderad ter acesso as prestagdes de contas 

por meio de consulta direta, nos termos do art. 49 da Lei Complementar 

nº 101/2000, na Camara de Vereadores. 

Art. 128. Integram esta Lei os anexos abaixo, com respectivos 

demonstrativos: 

I - O Anexo de Prioridades, por meio do Anexo I; 

Iz - O Anexo de Metas Fiscais, por meio do Anexo II e seus 

demonstrativos; 

III - 0 Anexo de Riscos Fiscais, por meio do Anexo III. 

Art. 129. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagédo. 

Gabinete do Prefeito, aos 28 dias do més de julho de 2021. 


